
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2225570 - MA (2022/0321656-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787

MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340
AGRAVADO : ADERSON PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ .  ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. Modificar o entendimento fixado na origem, que entendeu pela não 
ocorrência da prescrição, demandaria incursão na seara fática dos autos, 
inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.
2. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, consoante também assentado 
na decisão agravada, não é possível o conhecimento do nobre apelo interposto 
pela alínea "c" na hipótese em que ele está apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Assim, a necessidade de reexame de matéria fática torna 
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial, considerando a inevitável 
ausência de similitude fática entre acórdãos. Precedentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, quando o 
recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá necessidade de 
sobrestamento do feito em virtude de repercussão geral ou afetação como 
representativo da controvérsia, uma vez que o tema de mérito não chegará a 
ser enfrentado. Precedente.  
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA36355183 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/04/2023 17:57:25
Código de Controle do Documento: ccc17af0-2b07-4223-9f16-210440626c05



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2225570 - MA (2022/0321656-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787

MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340
AGRAVADO : ADERSON PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ .  ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. Modificar o entendimento fixado na origem, que entendeu pela não 
ocorrência da prescrição, demandaria incursão na seara fática dos autos, 
inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.
2. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, consoante também assentado 
na decisão agravada, não é possível o conhecimento do nobre apelo interposto 
pela alínea "c" na hipótese em que ele está apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Assim, a necessidade de reexame de matéria fática torna 
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial, considerando a inevitável 
ausência de similitude fática entre acórdãos. Precedentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, quando o 
recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá necessidade de 
sobrestamento do feito em virtude de repercussão geral ou afetação como 
representativo da controvérsia, uma vez que o tema de mérito não chegará a 
ser enfrentado. Precedente.  
Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO 

contra decisão monocrática de relatoria da Presidência desta Corte, que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial. 

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da CF/1988, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO assim ementado (fl. 370):
 

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS DE 
LIQUIDAÇÃO. MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
MANTIDA DECISÃO MONOCRÁTICA.
1. Inexiste prescrição da pretensão executória na espécie, 
uma vez que não se pode conferir o prazo prescricional 
quinquenal para aexecução do título coletivo a partir do 
trânsito em julgado do Acórdão proferido por esta Corte na 
ação do Sindicato, tendo em vista que se seguiu, por vários 
anos, liquidação coletiva para a definição dos percentuais 
devidos aos servidores substituídos, sendo certo que “o 
prazo prescricional só inicia após aliquidação de sentença.”.
2. Nos moldes da Súmula nº 02 desta Câmara, “enseja a 
negativa de provimento ao Agravo Regimental a ausência 
de argumentos novos aptos a infirmar os fundamentos que 
alicerçam a decisão agravada”.
4. Agravo Interno conhecido eimprovido.
5. Unanimidade.
 

Alega a parte agravante, em síntese, que "A assertiva de ausência de 

comando normativo no que tange aos artigos 197 e 204 do CC, com o devido acatamento, 

não merece prosperar, vez que o Recurso Especial apresentado pelo ente público se 

fundamentou principalmente acerca da prescrição do título, sendo que as referidas 

normas do Código Civil dispõem expressamente sobre as hipóteses taxativas pelas quais 

a prescrição é suspensa ou interrompida" (fl. 490).

Aduz, por fim, que "Bem demonstrou a petição do apelo nobre os 

fundamentos pelos quais questiona a decisão recorrida, não havendo que se falar em falta 

de prequestionamento dos artigos infraconstitucionais inquinados de contrariedade, bem 

como ausência de comando normativo aptos a sustentar a tese recursal. Outrossim, calha 

destacar que uma vez superada estas questões o especial igualmente poderá ser conhecido 

pelo dissenso pretoriano" (fl. 260).

Requer o sobrestamento do feito até julgamento do Tema n. 1.033/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, não apresentou contrarrazões (fl. 

501).

É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Com relação à ausência de prescrição, assim decidiu o Tribunal de origem:
 

Na espécie, o Magistrado a quo equivocou-se ao conferir o 
prazo prescricional quinquenal para a execução do título 
coletivo a partir do trânsito em julgado do Acórdão 
proferido por esta Corte na ação do Sindicato, tendo em 
vista que se seguiu, por vários anos, liquidação coletiva 
para a definição dos percentuais devidos aos servidores 
substituídos.
Diante disso, estando apta a parte exequente a executar o 
título coletivo apenas a partir de outubro de 2018, quando 
definido na liquidação o percentual relativo à sua categoria, 
não há quese falar em prescrição da pretensão executória, 
motivo por que anulei a sentença extintiva e determinei o 
prosseguimento do feito na base. (fl. 374)

Modificar o entendimento fixado na origem, que entendeu pela não 

ocorrência da prescrição, demandaria incursão na seara fática dos autos, inviável na via 

estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. SINDSAÚDE. EXECUÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento 
interposto pelo Distrito Federal contra decisão da 7ª Vara 
da Fazenda Pública do DF que, em cumprimento de 
sentença proposto por Regina Célia Gonçalves Sinelson 
(proc. 0704606- 09.2020.8.07.0018), rejeitou a 
impugnação.
2. Consoante pacífica jurisprudência do STJ, "em 
conformidade com as Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de 
execução promovida contra a Fazenda Pública prescreve 
em cinco anos, contados do trânsito em julgado da sentença 
de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de 
execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do 
prazo prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto 
é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da 
causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 
20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos" 
(EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, DJe 18.6.2019).
3. No caso, o Tribunal de origem, ao decidir que, "o 
cumprimento coletivo de sentença ainda não foi finalizado 
e que a agravada/embargada propôs o cumprimento 
individual após decisão proferida no referido processo, que 
oportunizou a distribuição aleatória dos pedidos 
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(11/7/2020), não ocorreu a prescrição.", o Tribunal de 
origem não violou os arts. 1º e 9º do Decreto 20.910/32 e 
219 do CPC/73. Muito pelo contrário, decidiu a causa em 
conformidade com a jurisprudência dominante do STJ.
4. Verifica-se que o Tribunal de origem afastou a 
prescrição após o exame pormenorizado das provas dos 
autos. Nesse contexto, considerando a fundamentação do 
acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos 
utilizados pela parte recorrente quanto à ocorrência da 
prescrição somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante reexame de matéria fática, não cabendo ao STJ, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.038.454/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, 
DJe de 5/9/2022.)
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. TERMO INICIAL. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação, ajuizada por José Carlos 
Vieira da Souza, em face da Junta Comercial do Estado do 
Amazonas, objetivando indenização por danos morais e 
materiais, decorrentes de diversas alterações contratuais, 
junto à JUCEA-AM, sem o consentimento ou autorização 
do autor, sócio remanescente da empresa objeto dos autos.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, reformou a sentença de parcial 
procedência da ação, para reconhecer a prescrição da 
pretensão indenizatória, consignando que "o ato ilícito que 
fundamenta a pretensão inicial consiste nas alterações do 
quadro societário da empresa PAVCOM, com a inclusão do 
inventariante do espólio do ex-sócio Ivan Vieira de Souza e 
Pedro Vieira Sobrinho como sócio gestor das contas, a 
alteração do endereço da sede da empresa", e que "todos 
estes atos decorreram de decisão proferida em Ação de 
Dissolução de Sociedade, cuja sentença foi publicada em 
19 de abril de 2011, oportunidade na qual o Juiz 
reconheceu todas ilegalidades apontadas como ato ilícito na 
presente oportunidade, tendo registrado 'sua perplexidade 
nas alterações contratuais da empresa PAVCON junto a 
JUCEA-AM sem qualquer ordem judicial nesse sentido'". 
Reconhecera, a instância a quo, que, "quando da prolação 
da Sentença o ora Apelado tinha ciência de todos os atos 
praticados em detrimento do seu patrimônio perante a 
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JUCEA-AM". No entendimento do Tribunal de origem, 
"para obstar o transcurso do lapso temporal, bastava que 
tivesse ocorrido uma das causas de interrupção da 
prescrição, na forma do art. 202 do Código Civil Brasileiro. 
Neste sentido, entendo que houve a interrupção da 
prescrição, ante a pendência de causa diversa em trâmite no 
Poder Judiciário com o intuito de desfazer o ato 
ilegitimamente praticado.
O prazo entretanto, voltou a fluir normalmente, após a 
sentença prolatada 19 de abril de 2011. Assim, inegável que 
mesmo observado o princípio da actio nata, não fluindo o 
prazo prescricional enquanto a questão está sendo debatida 
em ação ordinária, transcorreu o prazo quinquenal que 
incide contra a Fazenda Pública, na forma do Decreto n. 
20.910/32". Concluiu-se, portanto, que, "em 11 de fevereiro 
de 2014 houve o trânsito em julgado da sentença de 
restauração dos autos e não da sentença primitiva, a qual 
reconheceu a ilegalidade dos atos praticados. Assim, a 
prescrição não pode ser contada desta última, mas sim da 
primeira, ante o princípio da actio nata".
IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no 
sentido de que configurou-se o prazo prescricional, à luz do 
princípio da actio nata, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena 
de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.841.260/AM, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)

 
Quanto à alegada divergência jurisprudencial, consoante também assentado 

na decisão agravada, não é possível o conhecimento do nobre apelo interposto pela alínea 

"c" na hipótese em que ele está apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Assim, a 

necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame da divergência 

jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos.

A propósito, confiram -se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os 
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 
mercado quando comprovada, no caso concreto, a 
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de 
mercado para operações similares" (AgInt no REsp 
1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022). 
2. Não há como afastar a conclusão estadual - no que diz 
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respeito à abusividade dos juros remuneratórios estipulados 
na avença - sem a interpretação das cláusulas pactuadas e 
sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos que 
se encontram obstados na seara extraordinária, em razão 
dos óbices contidos nos verbetes n. 5 e 7 da Súmula desta 
Corte Superior. 
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o 
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo. 
4. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.148.102/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 24/11/2022.) 
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. ATROPELAMENTO. VIA FÉRREA. IRMÃOS. 
LAÇOS AFETIVOS. INEXISTÊNCIA. DANOS 
MORAIS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REDUÇÃO. 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo 
implícito, do dispositivo apontado como violado no recurso 
especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. Na hipótese, alterar as conclusões da Corte local quanto 
à suficiência do ônus probatório, à inexistência de laços 
afetivos entre os irmãos, à ausência de comprovação de que 
estes tiveram gastos com funeral e ao cabimento de danos 
morais apenas à genitora da vítima demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, procedimento 
inviável diante do óbice da Súmula nº 7/STJ. 
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que não se 
pode afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização 
devida pela recorrente no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) à mãe da vítima do atropelamento. 
5. Não se pode dizer que a referida quantia destoa dos 
parâmetros adotados por esta Corte em precedentes 
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análogos, ao revés, revela-se perfeitamente adequada diante 
das especificidades do caso concreto, sendo inarredável, 
assim, a aplicação à espécie do óbice inserto na Súmula nº 
7/STJ. 
6. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o 
conhecimento do recurso quanto à divergência 
jurisprudencial alegada, pois não se pode encontrar 
similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma. 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.021.941/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
10/10/2022, DJe de 17/10/2022.)
 
 

Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, 

quando o recurso não ultrapassar o juízo de admissibilidade, não haverá necessidade de 

sobrestamento do feito em virtude de repercussão geral ou afetação como representativo 

da controvérsia, uma vez que o tema de mérito não chegará a ser enfrentado.

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO 
CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL POR TEMA EM 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE DIANTE DE 
RECURSO INADMISSÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Da análise do agravo de fls. 157/179 (e-STJ), verifica-se 
que a agravante não impugnou todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, de modo 
que o agravo em recurso especial não mereceu 
conhecimento, haja vista a incidência da Súmula 182 do 
STJ. 
2. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do 
agravo interno, de fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade não impugnado nas razões do agravo em 
recurso especial, constitui verdadeira inovação recursal 
inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
3. "Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, 
não é necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema 
de mérito, independentemente da repercussão geral ou de 
sua afetação como representativo da controvérsia, não será 
enfrentado". (AgInt no AREsp 1746550/PE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021 - grifou-se) 
4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.000.334/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.225.570 / MA
Número Registro: 2022/0321656-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08645334920188100001 8645334920188100001

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
PROCURADOR MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340
AGRAVADO : ADERSON PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787

MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340
AGRAVADO : ADERSON PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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